
 

 

EDITAL - LICITAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00024/2024 

LICITAÇÃO Nº. 00013/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

  

Órgão Realizador do Certame: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA NOVA 

RUA URBANO BARBOSA, S/N - CENTRO - FEIRA NOVA - PE. 

CEP: 55715–000 - E-mail: contratacaofn2024@gmail.com - Tel.: (81) 3645–1156. 

 

Data de abertura da sessão pública: 26/04/2024. 

Horário: 09:00 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública. 

Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

  

O MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA, Estado de Pernambuco, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 11.472.134/0001–21, doravante denominado 

simplesmente FMS, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 

realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, 

sediado no endereço acima, ÀS 09:00 HORAS DO DIA 26 DE ABRIL DE 2024, por meio do 

site abaixo indicado, licitação na modalidade Pregão nº 00013/2024, na forma eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado na forma parcelada; 

tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; Lei Municipal nº 710, de 11 de dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 73, de 17 de 

novembro de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Instrução Normativa 

nº 73 SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, almejando obter a melhor proposta. 

  

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para fornecimento de 

Equipamentos Materiais Permanentes para a Unidade de Atenção Especializada em Saúde, 

visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde de Feira Nova/PE. Ministério da Saúde–

Proposta: 11472.124000/1220–07. 

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 

devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
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1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 

as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados 

os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou 

simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma 

legal. 

1.4. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 

obedecerão o horário de Brasília - DF. 

  

2.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

2.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação 

no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

2.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

2.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 

no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

2.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

2.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

2.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

2.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
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de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

  

3.0. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 

todos os fins e efeitos: 

3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2. ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos 

normativos; 

3.1.3. ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO. 

3.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; ou 

www.gov.br/pncp. 

  

4.0. DO SUPORTE LEGAL 

4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Municipal 

nº 710, de 11 de dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 73, de 17 de novembro de 2023; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 

30 de setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de 

transcrição. 

4.2. Legislação aplicada: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 

menor preço ou o de maior desconto; 

 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

 

I - pregão; 

 

4.3. O Pregão é definido pela Lei Federal nº 14.133/21, inciso XLI, Art. 6º, como a “modalidade 

de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. 

  

5.0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do FMS, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura da Ordem 

de Fornecimento: 
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  Entrega: 05 (cinco) dias úteis. 

5.2. O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no 

correspondente Termo de Referência - Anexo I. Na hipótese de o referido termo não estabelecer 

o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do 

Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua 

estrutura operacional. 

5.3. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício 

financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura. 

5.4. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Recursos Próprios do Município de Feira Nova: 

3001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.302.1004.2064 – Manutenção do Hospital 

10.302.1004.2151 – Manutenção do CAPS – Centro de Atenção Psicossocial 

10.301.1003.2060 – Atenção Básica 

10.302.1004.2066 – Manutenção Serviços de Saúde 

10.304.1007.2070 – Programa de Vigilância Sanitária 

44905206 – Equipamentos Permanentes 

  

6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível 

no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 

dispon0íveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.4. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 

6.5. Não poderão participar os interessados: 

6.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.5.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 
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6.5.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, que 

integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); e que estejam incluídas 

no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

disponível no Portal do CNJ; 

6.5.5. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

6.5.6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.5.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 

6.6. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

6.7. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. Como instrumento de 

atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de 

consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de 

competição entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios pode 

reduzir o universo da disputa. O consórcio pode retratar uma composição entre eventuais 

interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a 

competição. Conforme Acórdão n.º 1165/2012-Plenário, TC 037.773/2011-9, rel. Min. 

Raimundo Carreiro, 16.5.2012: Fica ao juízo discricionário da Administração Pública a decisão, 

devidamente motivada, quanto à possibilidade de participação ou não em licitações de empresas 

em consórcio. 

6.8. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

6.9. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para 

o(s) mesmo(s) item(s). 

6.10. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos 

de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de 

participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

6.11. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.12. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação 

do licitante. 

  

7.0. DO CREDENCIAMENTO 
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7.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 

Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 

maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar 

eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Feira Nova responder por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

7.6. O Pregão será conduzido pela Prefeitura Municipal de Feira Nova com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico 

para esta licitação. 

  

8.0. DO ENVIO DA PROPOSTA 

8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

e até a data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta 

com a descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no 

endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus anexos, sendo 

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 

cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

8.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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8.3.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

8.3.2. Descrição detalhada do produto cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso. 

8.3.3. Anexo a Proposta enviada a empresa deverá anexar CATÁLOGO para que a 

equipe de apoio técnica avalie todos os pontos que julguem necessário. A empresa 

vencedora terá seus itens retidos para posterior comprovação das marcas e/ou qualidade 

apresentadas no momento da licitação. 

8.3.3.1. Os CATÁLOGOS deverão ser apresentados UNITARIAMENTE para 

cada item, sendo o produto IDÊNTICO ao descritivo do item, e ainda com 

identificação constando o número do lote, o nome do item e o nome da 

empresa. 

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na contratação. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

8.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

8.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

8.8. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 

ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos 

de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

8.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 29 deste Edital. 

  

9.0. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 



 

 

9.1.A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 

vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que 

deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 

12 deste Edital. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 

ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

9.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema: 

9.8.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

9.8.1. Do cancelamento de lance: 

9.8.1.1. O licitante poderá solicitar o cancelamento do seu último lance ofertado, 

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 



 

 

9.8.1.2. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, 

excluir o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 

competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 

automática via sistema.  

9.8.1.3. Encerrado o modo de “disputa aberto e fechado”, não será possível o 

cancelamento do último lance ofertado.  

9.8.1.3.1. O licitante será responsabilizado administrativamente por não 

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

9.9. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de “disputa aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

9.9.1. No decorrer da sessão pública no modo de “disputa aberto e fechado” os itens 

terão um tempo corrido de 15 (quinze) minutos de lances abertos, após isso, haverá um 

tempo aleatório de até 10 (dez) minutos também de lances abertos, o lance da sessão 

aleatória será levado juntamente com lances dentro de uma margem de 10% de diferença 

para uma sessão em tempo fechado de 5 (cinco) minutos, nesta sessão os fornecedores 

poderão fazer apenas um lance, após o tempo será declarado vencedor o menor lance. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.13. Se o Pregoeiro entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 

que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 

competitividade. 

9.13.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do 

último lance ofertado em mais de 50% (cinquenta por cento). 

9.13.1.1. Em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada 

ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe 

facultado o prazo de 72 (setenta e duas) horas para apresentar, por meio do 

sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 

9.13.1.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes 

de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não 

é suficiente; 

9.13.1.3. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove: 



 

 

9.13.1.3.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

9.13.1.3.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

9.13.1.3.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam 

automaticamente a proposta, apenas o item correspondente. 

9.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame 

publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

9.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

  

10.0. DO EMPATE 

10.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será 

assegurado o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

10.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja 

proposta estiver no intervalo estabelecido no item 10.1, será convocada para, querendo, 

apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 

lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 

de preclusão; 

10.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como 

a licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na 

forma do item 11 e seguintes; 

10.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se 

encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

10.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

10.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na 

forma do item 11 e seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor proposta 

ou lance. 

10.1.7. O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.6, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço 

ofertado pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

10.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances 

em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

10.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

10.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa 

e no desenvolvimento tecnológico no País; 

10.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação; 

10.2.6. Sorteio. 

10.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

  

11.0. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA 

11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida 

melhor proposta. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

12.0. DA ACEITBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 



 

 

12.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 (duas) horas, por meio de 

campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

12.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por 

escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

12.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, 

telefone, endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição 

Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada produto cotado, especificados no Termo de 

Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 

moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contados da data prevista para abertura da licitação; 

e) Conter prazo de entrega conforme descrito no Anexo I, contados da 

formalização ordem de fornecimento; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

12.3. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 

elencados no subitem 12.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 

acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório 

contra o licitante. 

12.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 

modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar 

evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às 

originalmente propostas.  

12.5. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos 

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo 

objeto no Termo de Referência. 

12.5.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a 

negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

12.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da 

exequibilidade. 



 

 

12.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas 

no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à 

exigência deste Edital, findo o prazo estabelecido no item 12.2. 

12.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

serão observados os procedimentos previstos nos itens 10 e 11. 

12.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

12.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 10 deste Edital, se for o caso. 

12.11. Deverá ser enviado um catálogo do produto ofertado quando do exame da aceitabilidade 

da proposta classificada em primeiro lugar, oportunidade em que o Pregoeiro convocará o 

licitante para enviar documentação digital complementar, por meio do sistema, no prazo de 2h 

(duas horas). 

12.12. Para os itens referente a cadeira de rodas ou de banho, deverá ser apresentado o registro 

do produto junto ao INMETRO. 

  

13.0. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

13.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

  

13.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

13.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, 

no caso de empresa individual. 

 

13.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 



 

 

13.2.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal e Previdenciária – certidão conjunta 

negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

13.2.2.2. Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual para os licitantes sediadas 

no Estado de Pernambuco, para os demais licitantes de outros Estados, Certidão 

Negativa da Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da 

lei. 

13.2.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outro 

equivalente, na forma da lei. 

13.2.2.4. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço FGTS–CRF, apresentando a correspondente certidão fornecida pela Caixa 

Econômica Federal. 

13.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos 

termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

13.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

13.2.3.1. Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das 

propostas. Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverão apresentar 

também a Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

13.2.3.1.1. Quando comprovado que o distribuidor da sede do licitante não esteja 

realizando a expedição da Certidão, as de 1º e 2º Grau do TJPE suprirão a 

exigência do item 13.2.3.1. 

 

13.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.2.4.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando o desempenho anterior satisfatório, no fornecimento de objeto 

compatível com os itens da presente licitação. 

 

13.2.5. DECLARAÇÕES: 

13.2.5.1. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - 

Anexo II: 

13.2.5.1.1. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do 

Município; 

13.2.5.1.2. Declaração de observância do limite de contratação com a 

Administração Pública. 

13.2.5.2. Declarações que deveram ser aceitas no preenchimento da Proposta no Portal 

de Compras Públicas: 



 

 

13.2.5.2.1. Declaração de conhecimento do Edital; 

13.2.5.2.2. Declaração de reserva de cargos; 

13.2.5.2.3. Declaração de proposta econômica; 

13.2.5.2.4. Declaração de Não-Emprego de menores; 

13.2.5.2.5. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante; 

13.2.5.2.6. Declaração de Acessibilidade; 

13.2.5.2.7. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente. 

 

13.3. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA: 

13.3.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da 

União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no 

endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. Caso tal documento não seja 

apresentado, poderá ser diligenciado e/ou consultado. 

13.2.3. Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, 

se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e 

recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela 

legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de 

qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:  

 

a) Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, 

devidamente habilitado; 

b) Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou 

equivalente, na forma da legislação pertinente; 

c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional 

acompanhada de declaração assinada pelo responsável legal da empresa 

informando inexistir quaisquer fatos que impeça receber o benefício da Lei 

Complementar 123/2006.  

 

A ausência da referida declaração, certidão simplificada ou comprovação pelo Regime de 

Tributação Simples Nacional, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas 

perderá os benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06 e suas posteriores alterações. 

Caso tal documento não seja apresentado, poderá ser diligenciado e/ou consultado. 

  

13.4. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável 

por igual período, nas seguintes situações: 

13.4.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 

13.4.2. De ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

13.5. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

13.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente 

serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

13.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

13.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

13.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

13.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos 

definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado: 

13.8.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 

licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatórias, após 

concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 

observadas as disposições deste Edital.  

13.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 

13.9.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento 

para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

13.9.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco 

dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a 

realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.9.3. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal 

e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A 

prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

13.9.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o 

prazo de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 



 

 

13.9.5. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da 

Lei 14.133/21, sendo facultado ao Fundo Municipal de Saúde convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

13.9.6. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de 

pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

13.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

13.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos: 

13.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

13.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 

ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 

original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro 

da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e 

dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do 

referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

13.12.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser feita perante os agentes do Fundo Municipal de Saúde relacionados no item anterior, 

mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 

sua responsabilidade pessoal; 

13.12.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada 

no endereço eletrônico nele indicado; 

13.12.3. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de 

fornecedor, constante dos arquivos do Fundo Municipal de Saúde, para comprovação 

da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

13.13. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação. 

13.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a 

realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos 

de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a 

ocorrência será registrada em ata. 



 

 

 

14.0. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo 

de 30 (trinta) minutos. 

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 

vencedora. 

14.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

comparecer a Rua Urbano Barbosa, s/n – Centro – Feira Nova – PE, de segunda à sexta-

feira, das 08:00 às 13:00. 

14.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as 

razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo da recorrente. 

14.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e 

contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros 

meios (fax, correspondência etc.). 

14.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento das 

razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados a 

autoridade superior para a decisão final no prazo de 03 (três) dias úteis. 

14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital (item 14.1.3). 

14.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 

licitante. 

  

15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos 

interpostos, a autoridade superior. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

  



 

 

16.0. DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o 

termo de contrato ou retirar a Nota de Empenho. 

16.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as 

cláusulas contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 

16.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data do e-mail enviado. 

16.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado 

uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 

Municipal de Feira Nova. 

16.3.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste Edital. 

16.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

16.5. O Termo de contrato Anexo IV deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as 

hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias. 

16.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta 

apresentada pela licitante vencedora. 

16.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas no 

item 30 deste Edital. 

16.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 

  

17.0. DO REAJUSTE 

17.1. Preços registrados – revisão: 

17.1.1. Os preços são irreajustáveis. 

17.1.1.1. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico–financeiro do 

preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 

compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a 

negociação. 

17.1.1.2. Quando o preço registrado tornar–se superior ao praticado no mercado 

por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores 

para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, 

mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os fornecedores 

que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 



 

 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de 

classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

17.1.1.3. Na ocorrência do preço de mercado torna–se superior aos preços 

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

17.1.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

17.1.1.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação.  

17.1.1.4. O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios 

disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 

rejeitar o pedido. 

17.1.1.5. Definido o valor máximo a ser pago pelo Município, o novo preço para 

o respectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de 

Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado. 

17.1.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

17.2. Preços contratados – reajuste: 

17.2.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto 

na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

17.2.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

17.2.3. O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante 

simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

17.2.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste.  

17.2.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 

da sua assinatura 

17.2.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

  

18.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 



 

 

18.1. O objeto será recebido por servidor designado pela administração, nos prazos e nos termos 

estabelecidos neste Termo de Referência, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e 

serão recebidos: 

 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do 

produto, com as especificações contidas, mediante a emissão do Termo de Recebimento 

Provisório; 

 

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua 

compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de 

Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

 

18.2. O produto deverá ser entregue, de acordo com a autorização de compra expedida pelo 

setor de compras, em dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00 horas, no seguinte endereço:   

 

Local: Secretaria Municipal de Saúde 

Endereço: Rua Santos Dumont, nº 62, Centro, Feira Nova – PE. 

E-mail: setordecompras.fn@gmail.com 

CEP: 55.715-000 

  

19.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

19.1.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 

19.1.2. Proporcionar a contratada todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

19.1.3. Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 

que não exime a contratada de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

  

19.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

19.2.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 

execução do objeto contratado; 

19.2.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 

recebimento ou pagamento; 

19.2.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Contratante; 
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19.2.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando 

ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

19.2.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase 

de habilitação; 

19.2.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes. 

  

20.0. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 

30 (trinta) dias contados da entrega dos produtos, mediante apresentação de nota fiscal 

devidamente atestada pelo setor competente. 

  

21.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

21.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

21.1.1.  Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 



 

 

 

21.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 

serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas 

a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 

planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta 

e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

  

22.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a) Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  



 

 

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 

por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

22.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

23.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

23.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

23.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

23.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

23.4. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

23.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

23.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

23.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 



 

 

23.8. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

23.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

23.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

23.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

  

24.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do FMS, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

o FMS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.7. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente no FMS. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 



 

 

24.9. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e 

poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os 

procedimentos definidos pelo FMS, no endereço: Rua Urbano Barbosa, S/N – Centro – Feira 

Nova – PE, nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas; mesmo endereço e 

horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

24.10. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, 

o foro competente é o da Feira Nova, Estado de Pernambuco. 

 

 

 

Feira Nova - PE, 11 de abril de 2024. 

 

 

  

  

  

 

DARLENE CÂNDIDO GONZAGA DE LEMOS 

Secretária Municipal de Saúde 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

  

  

1.0. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa 

para fornecimento de Equipamentos Materiais Permanentes para a Unidade de Atenção 

Especializada em Saúde, visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde de Feira 

Nova/PE. Ministério da Saúde-Proposta: 11472.124000/1220-07. 

  

2.0. JUSTIFICATIVA 

A aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para a Unidade de Atenção 

Especializada em Saúde é um passo crucial para a melhoria contínua dos serviços de saúde 

oferecidos pela Secretaria de Saúde de Feira Nova/PE. Com a proposta 11472.124000/1220-

07, aprovada pelo Ministério da Saúde, a unidade terá a capacidade de oferecer diagnósticos 

mais precisos e tratamentos eficazes, resultando em uma resposta mais rápida às emergências 

médicas e uma redução significativa no tempo de recuperação dos pacientes. 

Para a população de Feira Nova, isso significa acesso a cuidados de saúde de alta qualidade, 

próximos de suas residências, reduzindo a necessidade de deslocamentos para centros urbanos 

maiores em busca de atendimento especializado. Isso não só proporciona conforto e 

conveniência para os pacientes e suas famílias, mas também contribui para a diminuição da 

superlotação em hospitais de referência, permitindo que essas instituições se concentrem em 

casos mais complexos. 

Do ponto de vista econômico, investir em equipamentos de saúde de última geração para a 

Unidade de Atenção Especializada em Saúde impulsiona a economia local. Cria-se empregos, 

tanto na fase de implementação quanto na operação contínua da unidade, além de fomentar o 

desenvolvimento de uma cadeia de fornecimento local para manutenção e serviços 

relacionados. A longo prazo, uma população mais saudável é sinônimo de uma força de trabalho 

mais produtiva, o que se traduz em crescimento econômico sustentável para Feira Nova e 

região. 

3.0. DA COMPRA 

 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 

ANALISADOR DE BIOQUIMICA – AUTOMATICO, 

SISTEMA DE FLUXO CONTINUO COM 90 

PROGRAMACOES DIFERENTES,COM LEITURAS 

MONOCROMATICAS E BIOCROMATICAS, LEITURA 

EM CUBETA DE FLUXO CONTINUO DE 10 MM DE 

PASSO OPTICO,CONTROLE DE LINEARIDADE DAS 

REACOES E DA NORMALIDADE DOS 

RESULTADOS, FLUXO CONTINUO PROGRAMAVEL 

150 A 2000 UL, TERMOSTIZACAO PARA SISTEMA 

PELTIER PRECISAO 0,1ºC, COMPUTADOR 

COMPATIVEL; LAMPADA TUNGSTENIO DE LONGA 

UND 1 96.800,00 96.800,00 



 

 

DURACAO, RESULTADOS EM IMPRESSORA 

EMBUTIDA E EM DISPLAY,NO MINIMO 120 

TESTE/HORA,COM REGISTRO NA ANVISA,220 

VOLTS,INCLUI: FILTROS DE 6 NM DE BANDA 

PASSANTE, COM 06 FILTROS: 340, 405, 546, 578, 620, 

670 NM, MAIS 02 POSICOES LIVRES, BIVOLT, 

RANGE DE 90 A 26 V 50/60 HZ. 

2 

ANALISADOR DE ELETROLITOS – DOSAGEM DE 

ELETROLITOS, SODIO (NA+), POTASSIO (K+), 

CALCIO IONIZADO (CA2+), CLORO (CL–), LITIO 

(LI), TECNOLOGIA ELETRODO ION SELETIVO, 

CALIBRACAO AUTOMATICA DE 1 PONTO PARA 

CADA AMOSTRA E 2 PONTOS A CADA 3 HORAS, 

TEMPO DE ANALISE APENAS 50 SEGUNDOS, 

PERMITINDO 60 AMOSTRAS/HORA, REGISTRO EM 

IMPRESSORA EMBUTIDA, ALIMENTACAO 

110/220V 

UND 1 44.435,00 44.435,00 

3 

MICROSCOPIO – BIOLOGICO BINOCULAR COM 

OTICA DE CORRECAO INFINITA, TUBO DE 

OBSERVACAO BINOCULAR COM INCLINACAO DE 

30º, COM PRISMA DE ALTISSIMA TRANSMISSAO 

TIPO SIEDENTOPF COM TRATAMENTO ANTI 

FUNGO, NA F N 20, AJUSTE DE DISTANCIA 

INTERPUPILAR DE 48MM – 75MM, CORRECAO DE 

DIOPTRIA NA OCULAR ESQUERDA DE +/– 5, 

ACEITA RETICULO DE 25MM DE DIAMETRO., 

OCULAR FAIXA DE AUMENTO: 40 A 1600X; 

OCULARES: 01 PAR WF 10X (18MM); 01 PAR P 16X 

(11MM), REVOLVER PARA REVOLVER PORTA 

OBJETIVA QUADRUPLO E DIAFRAGMA DE CAMPO 

INCORPORADO., OBJETIVAS: OBJETIVA PLC C 

PLAN ACROMATICA 4X, CORRECAO INFINITA, N A 

0.10, W D 22.00 MM; OBJETIVA PLC C PLAN 

ACROMATICA 10X, CORRECAO INFINITA. N A 0.25 

W D 10,05 MM, OBJETIVA PLC C PLAN 

ACROMATICA 40X CORRECAO INFINITA. N A 0.65 

W D 0.56 MM, OBJETIVA PLC C PLAN ACROMATICA 

100X, CORRECAO INFINITA. N A 1.25 W D 0.13MM, 

DE IMERSAO; OCULARES E OBJETIVAS FIXAS 

COM DISPOSITIVO ANTI–REMOCAO (ANTI–

FURTO)., CONDENSADOR ABBE, CH3–CD COM N A 

1.25 E DIAFRAGMA IRIS, COM ILUMINACAO DE 

CAMPO DE VISAO DESDE 4X A 100X, 

ILUMINACAO: LAMPADA E OBJETIVAS FIXAS 

COM DISPOSITIVO ANTI–REMOCAO (ANTI–

FURTO). LAMPADA DE HALOGENIO 6V/30W. 

ALOJAMENTO E TROCA DE LAMPADA NA PARTE 

INFERIOR DO MICROSCOPIO EVITANDO EMISSAO 

DE CALOR DURANTE O USO., FOCO ESTATIVA 

COM DESIGN MODERNO E CONFORTAVEL PARA O 

USUARIO, FORNECENDO POSICIONAMENTO 

ERGONOMICO DOS CONTROLES COAXIAIS DE 

FOCALIZACAO MACRO E MICROMETRICO AO 

ALCANCE DAS MAOS APOIADA A MESA, PLATINA 

DIMENSAO DA PLATINA RETANGULAR DE 188MM 

X 134MM CONTROLE DO MOVIMENTO XY NO 

LADO DIREITO. MOVIMENTO DO CHARRIOT 76MM 

X 50MM, PRESILHA PARA DUAS (02) LÂMINA COM 

LEITURA SIMULTANEA., DIMENSOES: 

FOCALIZACAO, MACROMETRICO E 

MICROMETRICO SEPARADOS BILATERALMENTE, 

COM MOVIMENTO VERTICAL POR PINHAO E 

CREMALHEIRA, ALIMENTACAO: 

TRANSFORMADOR DE BAIXA VOLTAGEM E 

CHAVE LIGA/DESLIGA COM AJUSTE GRADUADO 

DA INTENSIDADE LUMINOSA. VOLTAGEM 

UND 1 7.103,80 7.103,80 



 

 

ESTABILIZADA DE FÁBRICA (BIVOLT 

AUTOMATICO) 100–240 V., ACOMPANHA PAR DE 

OCULAR CWB10X/20MM DE CAMPO AMPLO E 

PONTO FOCAL ALTO, COM PROTETOR DE 

BORRACHA SOFT QUE PERMITE O USO DE 

OCULOS E ELIMINA EXCESSO DE ILUMINACAO 

EXTERNA Nº DE CAMPO F N 20,30MM DIAMETRO. 

CABO DE ALIMENTACAO, CAPA PROTECAO 

CONTRA PO PARA MICROSCOPIOS, FILTRO ZUL 

32,5MM, OLEO DE IMERSAO, 8CC, LIVRE DE AUTO 

FLUORESCENCAI LENTE AUXILIAR PARA 

CENTRALIZACAO DO CONDENSADOR SEGUNDO 

KOEHLER., INCLUI: GARANTIA DE 1(UM) ANO 

PARA PECAS E SERVICOS; MANUAIS DE 

OPERACAO E MANUTENCAO EM PORTUGUES; 

TREINAMENTO OPERACIONAL. 

4 

CENTRIFUGA – DE BANCADA, SOROLOGICA 

(MACRO), COM CAPACIDADE PARA 28 TUBOS DE 

15ML, COM VELOCIDADE DE ROTACAO DE 3600 

RPM – FORCA CENTRIFUGA 2100G, ROTOR 

HORIZONTAL, COM CONTROLES AUTOMATICOS 

DE VELOCIDADE E TEMPO SEPARADAS, COM 

ALARME (S) PRESENTES, MOSTRADORES 

DIGITAIS, ACOMPANHA: CACAPAS 

INTERCAMBIVEIS, SISTEMA DE 

SUSPENSAOAPOIADO SOBRE MOLAS, 

ALIMENTACAO: 110/220V, INCLUI: GARANTIA DE 

24 MESES 

UND 1 5.953,17 5.953,17 

5 

HOMOGENEIZADOR – DE HOMOGENEIZADOR DE 

TUBOS DE SANGUE DE BANCADA, COM 

CAPACIDADE PARA COM CAPACIDADE MINIMA 

DE 20 TUBOS DE 12X75 MM; VELOCIDADE 

REGULAVEL ENTRE 8 E 22 RPM, COM BOTAO DE 

CONTROLE DE VELOCIDADE., TIPO 

PLATAFORMA, DIMENSOES, ACOMPANHA: 

TODOS OS ACESSORIOS NECESSARIOS AO 

COMPLETO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO, 

ALIMENTACAO: ALIMENTACAO DE 220VOLTS – 

60HZ – MONOFASICO, COM CHAVE LIGA–

DESLIGA, INCLUI: MANUAIS, GARANTIA, 

ASSISTENCIA TECNICA, TREINAMENTO 

UND 1 2.011,97 2.011,97 

6 

AGITADOR DE TUBOS – TIPO VORTEX, DE 

BANCADA, PARA TUBOS DE ATÉ 30MM DE 

DIAMETRO, COM ESTRUTURA EM CHAPA DE ACO 

CARBONO E BASE EM ALUMINIO, COM PES 

ADERENTES DE BORRACHA, FUNCIONA DE MODO 

CONTINUO OU POR PRESSAO EM SEU 

RECEPTACULO, COM CONTROLE ELETRONICO 

VELOCIDADE AJUSTAVEL ATÉ 3.800 RPM, 

DIMENSOES: 14,5CM X 13CM X 16CM, 

ALIMENTACAO:110/220VOLTS, COM OS 

ACESSORIOS NECESSARIOS AO COMPLETO 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO, MANUAL 

DE OPERACAO E MANUTENCAO EM PORTUGUES. 

GARANTIA MINIMA DE 01(UM) ANO PARA PECAS 

E SERVICO. ASSISTENCIA TECNICA LOCAL 

UND 1 2.534,50 2.534,50 

7 

COAGULOMETRO – PARA DETERMINACAO DE 

TODAS AS ROTINAS DE COAGULACAO: TP, TTPA, 

TT, FIBRINOGENIO, DOSAGEM DE FATORES, 

PROTEINA C E S, ANTICOAGULANTE LUPICO E 

DEMAIS FATORES,COM 16 CANAIS DE 

INCUBACAO, 4 CANAIS DE LEITURA, 3 POSICOES 

PARA REAGENTES, GERECIAMENTO DOS TEMPOS 

DE INCUBACAO ATRAVES DE AVISO SONORO, 

PIPETA SEMI AUTOMATICA, ARMAZENAMENTO 

UND 1 9.072,50 9.072,50 



 

 

DE CURVAS DE CALIBRACAO, RESULTADO 

LIBERADOS EM SEG., INR, %, RATIO, MG/DL, 

IU/ML, G/L. IMPRESSORA TERMICA INTERNA, 

OPCAO PARA IMPRESSORA EXTERNA, TECLADO 

INTEGRADO, TEMPERATURA DE USO DE 15–32°C, 

MONODIRECIONAL E TELA DE CRISTAL 

LIQUIDO,DIMENSOES:120,0MM X 410,0MM, PESO: 

5,7 KG,TENSAO ELETRICA: 90–230V 50/60 HZ. 

8 

DESTILADOR DE ÁGUA – COM RENDIMENTO DE 

5L/H, DO TIPO PILSEN, COM AS PARTES QUE TEM 

CONTATO COM A ÁGUA EM ACO INOX 304, 

RESISTENCIA TUBULAR BLINDADA EM ACO INOX 

304, SISTEMA DE SEGURANCA EM CASO DE FALTA 

DE ÁGUA, ALIMENTACAO DE 220V OU BIVOLT 

UND 1 1.720,72 1.720,72 

9 

EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO – PARA 

IMUNOLOGIA POR FLUORESCENCIA COM 

RESOLUCAO EM TEMPO E MARCADOR EUROPIO, 

EM PLASTICO RIGIDO, COM ISOLAMENTO DUPLO, 

TELA TATIL RESISTENTE EM LCD, APTO A MEDIR 

OS SEGUINTES PARAMETROS: TROPONINA I, 

CKMB (MASSA) PCR, DDIMERO E BETA HCG, 

ALIMENTACAO BIVOLT, ACOMPANHA TODOS OS 

ACESSORIOS PARA SEU PLENO 

FUNCIONAMENTO, TAMANHO: (450 X 460 X 480) 

MM (A X L X P), ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM APROPRIADA. REGISTRO NO 

MINISTERIO DA SAUDE. GARANTIA DE 01 ANO, 

ASSISTENCIA TECNICA LOCAL MANUAL DE 

INSTRUCAO EM PORTUGUES 

UND 1 19.227,46 19.227,46 

10 

BANHO MARIA – COM CAPACIDADE PARA 105 

TUBOS DE 07 LITROS.,PARA ANALISE 

LABORATORIAL,CUBA EM ACO INOXIDAVEL SEM 

EMENDAS OU SOLDAS.,FUNCAO DE AJUSTE DE 

LINEARIDADE DO SENSOR DE TEMPERATURA NA 

FAIXA DE 35 A 70 °, CONTROLE ELETRONICO DE 

TEMPERATURA E RESISTENCIA 

TUBULAR.,AQUECIMENTO ATRAVES DE 

RESISTENCIA BLINDADA TUBULAR 

BLINDADA,TAMPA CONFECCIONADA EM ACO 

INOX AISI 304 TIPO PINGADEIRA ACO 

INOXIDAVEL,ESTANTE (PORTA TUBOS) 105 

TUBOS,DIMENSOES DA CUBA: 300X240X150 

MM,ALIMENTACAO ELETRICA: 220 VOLTS – 60 

HZ,POTENCIA DE NO MINIMO 150 

WATTS,GARANTIA: 1 ANO. ACOMPANHA: 

MANUAIS TECNICO E OPERACIONAL EM 

PORTUGUES, REGISTRO NA ANVISA. 

UND 1 1.383,33 1.383,33 

11 

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE – EM TUBO 

DE ACO 18, POLTRONA COM BRACADEIRA EM 

ESPUMA, COM BRACADEIRA DE APOIO, 

ESTOFADA COM REVESTIMENTO EM COURVIN 

UND 1 924,00 924,00 

12 

CONDICIONADOR DE AR – TIPO SPLIT HI WALL, 

CAPACIDADE DE REFRIGERACAO DE 24.000 

BTU/H, ROTACAO FIXA, COM CONTROLE REMOTO 

SEM FIO, TENSAO DE 220 V, CONSUMO MAXIMO 

DE ENERGIA DE 3,2 KWH/MES, CLASSIFICACAO A, 

SELO PROCEL 

UND 1 4.071,56 4.071,56 

13 

REFRIGERADOR – COM CAPACIDADE PARA 280 L, 

APROXIMADAMENTE, MODELO STAND, NA COR 

BRANCA, PARA USO DOMÉSTICO, NA VOLTAGEM 

DE 220 V 

UND 1 2.322,50 2.322,50 

 TOTAL 197.560,51 

  

4.0. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 



 

 

 

4.1. O objeto será recebido por servidor designado pela administração, nos prazos e nos termos 

estabelecidos neste Termo de Referência, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e 

serão recebidos:  

a) Provisoriamente: No ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do 

produto, com as especificações contidas, mediante a emissão do Termo de Recebimento 

Provisório; 

b) Definitivamente: No prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua 

compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de 

Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

 

4.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, de acordo com a ordem de 

fornecimento/pedido, expedida pelo setor de compras, em dias úteis, no horário das 08:00 às 

13:00 horas, no seguinte endereço: 

 

Endereço: Secretaria Municipal de Saúde 

Rua Severino Manoel, 04 – Centro – Feira Nova – PE, CEP 55.715-000 

  

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

 

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 

5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

 

6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os equipamentos que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou 

pagamento. 

 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Contratante. 

 

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 



 

 

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou 

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

 

6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

  

7.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, está abaixo indicado e será 

considerado da emissão do Pedido de Compra: 

7.1.1. Entrega: 05 (cinco) dias. 

7.2. A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de Contrato. 

  

8.0. DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Preços registrados - revisão: 

 

8.1.1. Os preços são irreajustáveis. 

8.1.1.1. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico–financeiro do 

preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 

compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a 

negociação. 

8.1.1.2. Quando o preço registrado tornar–se superior ao praticado no mercado 

por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores 

para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, 

mantendo o objeto cotado, qualidade e especificações. Os fornecedores que não 

aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de 

classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

8.1.1.3. Na ocorrência do preço de mercado torna–se superior aos preços 

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.1.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  



 

 

8.1.1.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação.  

8.1.1.4. O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços 

prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou 

outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das 

condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para 

fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

8.1.1.5. Definido o valor máximo a ser pago pelo Município, o novo 

preço para o respectivo item deverá ser consignado através de 

apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor 

vinculado. 

8.1.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2. Preços contratados - reajuste: 

8.2.1. A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na 

Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

8.2.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

8.2.3. O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante simples 

apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

8.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste.  

8.2.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 

sua assinatura 

8.2.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

  

9.0. DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 

30 (trinta) dias contados da entrega dos produtos, mediante apresentação de nota fiscal 

devidamente atestada pelo setor competente. 

  

10.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 



 

 

 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos materiais;  

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 

fiscalização; 

 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 

 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas 

a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada.  

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do contrato.  

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos.  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como 

observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com 

qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

10.2. A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de 

Preços, decorre do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento 

de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 



 

 

10.3. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação 

de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas 

mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo 

a ser pago para a correspondente contratação. 

  

11.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, 

na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções:  

a) Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 

por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

12.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que 

o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 



 

 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 

doze meses. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 

o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

  

__________________________________ 

HELENO DO NASCIMENTO ANDRÉ NETO 

Planejamento – Sec. de Gestão 

  



 

 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00013/2024 

  

  

PROPOSTA 
  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00013/2024 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA NOVA - PE. 

  

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos Materiais Permanentes 

para a Unidade de Atenção Especializada em Saúde, visando atender as necessidades da 

Secretaria de Saúde de Feira Nova/PE. Ministério da Saúde–Proposta: 11472.124000/1220–07. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 ANALISADOR DE BIOQUIMICA – 

AUTOMATICO, SISTEMA DE FLUXO 

CONTINUO COM 90 PROGRAMACOES 

DIFERENTES,COM LEITURAS 

MONOCROMATICAS E BIOCROMATICAS, 

LEITURA EM CUBETA DE FLUXO 

CONTINUO DE 10 MM DE PASSO 

OPTICO,CONTROLE DE LINEARIDADE 

DAS REACOES E DA NORMALIDADE DOS 

RESULTADOS, FLUXO CONTINUO 

PROGRAMAVEL 150 A 2000 UL, 

TERMOSTIZACAO PARA SISTEMA 

PELTIER PRECISAO 0,1ºC, COMPUTADOR 

COMPATIVEL; LAMPADA TUNGSTENIO 

DE LONGA DURACAO, RESULTADOS EM 

IMPRESSORA EMBUTIDA E EM 

DISPLAY,NO MINIMO 120 

TESTE/HORA,COM REGISTRO NA 

ANVISA,220 VOLTS,INCLUI: FILTROS DE 6 

NM DE BANDA PASSANTE, COM 06 

FILTROS: 340, 405, 546, 578, 620, 670 NM, 

MAIS 02 POSICOES LIVRES, BIVOLT, 

RANGE DE 90 A 26 V 50/60 HZ. 

  UND 1     

2 ANALISADOR DE ELETROLITOS – 

DOSAGEM DE ELETROLITOS, SODIO 

(NA+), POTASSIO (K+), CALCIO IONIZADO 

(CA2+), CLORO (CL–), LITIO (LI), 

TECNOLOGIA ELETRODO ION SELETIVO, 

CALIBRACAO AUTOMATICA DE 1 PONTO 

PARA CADA AMOSTRA E 2 PONTOS A 

CADA 3 HORAS, TEMPO DE ANALISE 

APENAS 50 SEGUNDOS, PERMITINDO 60 

AMOSTRAS/HORA, REGISTRO EM 

IMPRESSORA EMBUTIDA, 

ALIMENTACAO 110/220V 

  UND 1     

3 MICROSCOPIO – BIOLOGICO BINOCULAR 

COM OTICA DE CORRECAO INFINITA, 

  UND 1     



 

 

TUBO DE OBSERVACAO BINOCULAR 

COM INCLINACAO DE 30º, COM PRISMA 

DE ALTISSIMA TRANSMISSAO TIPO 

SIEDENTOPF COM TRATAMENTO ANTI 

FUNGO, NA F N 20, AJUSTE DE DISTANCIA 

INTERPUPILAR DE 48MM – 75MM, 

CORRECAO DE DIOPTRIA NA OCULAR 

ESQUERDA DE +/– 5, ACEITA RETICULO 

DE 25MM DE DIAMETRO., OCULAR FAIXA 

DE AUMENTO: 40 A 1600X; OCULARES: 01 

PAR WF 10X (18MM); 01 PAR P 16X (11MM), 

REVOLVER PARA REVOLVER PORTA 

OBJETIVA QUADRUPLO E DIAFRAGMA 

DE CAMPO INCORPORADO., OBJETIVAS: 

OBJETIVA PLC C PLAN ACROMATICA 4X, 

CORRECAO INFINITA, N A 0.10, W D 22.00 

MM; OBJETIVA PLC C PLAN 

ACROMATICA 10X, CORRECAO INFINITA. 

N A 0.25 W D 10,05 MM, OBJETIVA PLC C 

PLAN ACROMATICA 40X CORRECAO 

INFINITA. N A 0.65 W D 0.56 MM, 

OBJETIVA PLC C PLAN ACROMATICA 

100X, CORRECAO INFINITA. N A 1.25 W D 

0.13MM, DE IMERSAO; OCULARES E 

OBJETIVAS FIXAS COM DISPOSITIVO 

ANTI–REMOCAO (ANTI–FURTO)., 

CONDENSADOR ABBE, CH3–CD COM N A 

1.25 E DIAFRAGMA IRIS, COM 

ILUMINACAO DE CAMPO DE VISAO 

DESDE 4X A 100X, ILUMINACAO: 

LAMPADA E OBJETIVAS FIXAS COM 

DISPOSITIVO ANTI–REMOCAO (ANTI–

FURTO). LAMPADA DE HALOGENIO 

6V/30W. ALOJAMENTO E TROCA DE 

LAMPADA NA PARTE INFERIOR DO 

MICROSCOPIO EVITANDO EMISSAO DE 

CALOR DURANTE O USO., FOCO 

ESTATIVA COM DESIGN MODERNO E 

CONFORTAVEL PARA O USUARIO, 

FORNECENDO POSICIONAMENTO 

ERGONOMICO DOS CONTROLES 

COAXIAIS DE FOCALIZACAO MACRO E 

MICROMETRICO AO ALCANCE DAS 

MAOS APOIADA A MESA, PLATINA 

DIMENSAO DA PLATINA RETANGULAR 

DE 188MM X 134MM CONTROLE DO 

MOVIMENTO XY NO LADO DIREITO. 

MOVIMENTO DO CHARRIOT 76MM X 

50MM, PRESILHA PARA DUAS (02) 

LÂMINA COM LEITURA SIMULTANEA., 

DIMENSOES: FOCALIZACAO, 

MACROMETRICO E MICROMETRICO 

SEPARADOS BILATERALMENTE, COM 

MOVIMENTO VERTICAL POR PINHAO E 

CREMALHEIRA, ALIMENTACAO: 

TRANSFORMADOR DE BAIXA 

VOLTAGEM E CHAVE LIGA/DESLIGA 

COM AJUSTE GRADUADO DA 

INTENSIDADE LUMINOSA. VOLTAGEM 

ESTABILIZADA DE FÁBRICA (BIVOLT 

AUTOMATICO) 100–240 V., ACOMPANHA 

PAR DE OCULAR CWB10X/20MM DE 

CAMPO AMPLO E PONTO FOCAL ALTO, 

COM PROTETOR DE BORRACHA SOFT 

QUE PERMITE O USO DE OCULOS E 

ELIMINA EXCESSO DE ILUMINACAO 



 

 

EXTERNA Nº DE CAMPO F N 20,30MM 

DIAMETRO. CABO DE ALIMENTACAO, 

CAPA PROTECAO CONTRA PO PARA 

MICROSCOPIOS, FILTRO ZUL 32,5MM, 

OLEO DE IMERSAO, 8CC, LIVRE DE AUTO 

FLUORESCENCAI LENTE AUXILIAR PARA 

CENTRALIZACAO DO CONDENSADOR 

SEGUNDO KOEHLER., INCLUI: GARANTIA 

DE 1(UM) ANO PARA PECAS E SERVICOS; 

MANUAIS DE OPERACAO E 

MANUTENCAO EM PORTUGUES; 

TREINAMENTO OPERACIONAL. 

4 CENTRIFUGA – DE BANCADA, 

SOROLOGICA (MACRO), COM 

CAPACIDADE PARA 28 TUBOS DE 15ML, 

COM VELOCIDADE DE ROTACAO DE 3600 

RPM – FORCA CENTRIFUGA 2100G, 

ROTOR HORIZONTAL, COM CONTROLES 

AUTOMATICOS DE VELOCIDADE E 

TEMPO SEPARADAS, COM ALARME (S) 

PRESENTES, MOSTRADORES DIGITAIS, 

ACOMPANHA: CACAPAS 

INTERCAMBIVEIS, SISTEMA DE 

SUSPENSAOAPOIADO SOBRE MOLAS, 

ALIMENTACAO: 110/220V, INCLUI: 

GARANTIA DE 24 MESES 

  UND 1     

5 HOMOGENEIZADOR – DE 

HOMOGENEIZADOR DE TUBOS DE 

SANGUE DE BANCADA, COM 

CAPACIDADE PARA COM CAPACIDADE 

MINIMA DE 20 TUBOS DE 12X75 MM; 

VELOCIDADE REGULAVEL ENTRE 8 E 22 

RPM, COM BOTAO DE CONTROLE DE 

VELOCIDADE., TIPO PLATAFORMA, 

DIMENSOES, ACOMPANHA: TODOS OS 

ACESSORIOS NECESSARIOS AO 

COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO, ALIMENTACAO: 

ALIMENTACAO DE 220VOLTS – 60HZ – 

MONOFASICO, COM CHAVE LIGA–

DESLIGA, INCLUI: MANUAIS, GARANTIA, 

ASSISTENCIA TECNICA, TREINAMENTO 

  UND 1     

6 AGITADOR DE TUBOS – TIPO VORTEX, DE 

BANCADA, PARA TUBOS DE ATÉ 30MM 

DE DIAMETRO, COM ESTRUTURA EM 

CHAPA DE ACO CARBONO E BASE EM 

ALUMINIO, COM PES ADERENTES DE 

BORRACHA, FUNCIONA DE MODO 

CONTINUO OU POR PRESSAO EM SEU 

RECEPTACULO, COM CONTROLE 

ELETRONICO VELOCIDADE AJUSTAVEL 

ATÉ 3.800 RPM, DIMENSOES: 14,5CM X 

13CM X 16CM, 

ALIMENTACAO:110/220VOLTS, COM OS 

ACESSORIOS NECESSARIOS AO 

COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO, MANUAL DE OPERACAO 

E MANUTENCAO EM PORTUGUES. 

GARANTIA MINIMA DE 01(UM) ANO 

PARA PECAS E SERVICO. ASSISTENCIA 

TECNICA LOCAL 

  UND 1     

7 COAGULOMETRO – PARA 

DETERMINACAO DE TODAS AS ROTINAS 

DE COAGULACAO: TP, TTPA, TT, 

FIBRINOGENIO, DOSAGEM DE FATORES, 

  UND 1     



 

 

PROTEINA C E S, ANTICOAGULANTE 

LUPICO E DEMAIS FATORES,COM 16 

CANAIS DE INCUBACAO, 4 CANAIS DE 

LEITURA, 3 POSICOES PARA REAGENTES, 

GERECIAMENTO DOS TEMPOS DE 

INCUBACAO ATRAVES DE AVISO 

SONORO, PIPETA SEMI AUTOMATICA, 

ARMAZENAMENTO DE CURVAS DE 

CALIBRACAO, RESULTADO LIBERADOS 

EM SEG., INR, %, RATIO, MG/DL, IU/ML, 

G/L. IMPRESSORA TERMICA INTERNA, 

OPCAO PARA IMPRESSORA EXTERNA, 

TECLADO INTEGRADO, TEMPERATURA 

DE USO DE 15–32°C, MONODIRECIONAL E 

TELA DE CRISTAL 

LIQUIDO,DIMENSOES:120,0MM X 

410,0MM, PESO: 5,7 KG,TENSAO 

ELETRICA: 90–230V 50/60 HZ. 

8 DESTILADOR DE ÁGUA – COM 

RENDIMENTO DE 5L/H, DO TIPO PILSEN, 

COM AS PARTES QUE TEM CONTATO 

COM A ÁGUA EM ACO INOX 304, 

RESISTENCIA TUBULAR BLINDADA EM 

ACO INOX 304, SISTEMA DE SEGURANCA 

EM CASO DE FALTA DE ÁGUA, 

ALIMENTACAO DE 220V OU BIVOLT 

  UND 1     

9 EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO – 

PARA IMUNOLOGIA POR 

FLUORESCENCIA COM RESOLUCAO EM 

TEMPO E MARCADOR EUROPIO, EM 

PLASTICO RIGIDO, COM ISOLAMENTO 

DUPLO, TELA TATIL RESISTENTE EM 

LCD, APTO A MEDIR OS SEGUINTES 

PARAMETROS: TROPONINA I, CKMB 

(MASSA) PCR, DDIMERO E BETA HCG, 

ALIMENTACAO BIVOLT, ACOMPANHA 

TODOS OS ACESSORIOS PARA SEU PLENO 

FUNCIONAMENTO, TAMANHO: (450 X 460 

X 480) MM (A X L X P), ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM APROPRIADA. 

REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. 

GARANTIA DE 01 ANO, ASSISTENCIA 

TECNICA LOCAL MANUAL DE 

INSTRUCAO EM PORTUGUES 

  UND 1     

10 BANHO MARIA – COM CAPACIDADE 

PARA 105 TUBOS DE 07 LITROS.,PARA 

ANALISE LABORATORIAL,CUBA EM ACO 

INOXIDAVEL SEM EMENDAS OU 

SOLDAS.,FUNCAO DE AJUSTE DE 

LINEARIDADE DO SENSOR DE 

TEMPERATURA NA FAIXA DE 35 A 70 °, 

CONTROLE ELETRONICO DE 

TEMPERATURA E RESISTENCIA 

TUBULAR.,AQUECIMENTO ATRAVES DE 

RESISTENCIA BLINDADA TUBULAR 

BLINDADA,TAMPA CONFECCIONADA EM 

ACO INOX AISI 304 TIPO PINGADEIRA 

ACO INOXIDAVEL,ESTANTE (PORTA 

TUBOS) 105 TUBOS,DIMENSOES DA 

CUBA: 300X240X150 MM,ALIMENTACAO 

ELETRICA: 220 VOLTS – 60 HZ,POTENCIA 

DE NO MINIMO 150 WATTS,GARANTIA: 1 

ANO. ACOMPANHA: MANUAIS TECNICO 

E OPERACIONAL EM PORTUGUES, 

REGISTRO NA ANVISA. 

  und 1     



 

 

11 CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE – 

EM TUBO DE ACO 18, POLTRONA COM 

BRACADEIRA EM ESPUMA, COM 

BRACADEIRA DE APOIO, ESTOFADA COM 

REVESTIMENTO EM COURVIN 

  und 1     

12 CONDICIONADOR DE AR – TIPO SPLIT HI 

WALL, CAPACIDADE DE REFRIGERACAO 

DE 24.000 BTU/H, ROTACAO FIXA, COM 

CONTROLE REMOTO SEM FIO, TENSAO 

DE 220 V, CONSUMO MAXIMO DE 

ENERGIA DE 3,2 KWH/MES, 

CLASSIFICACAO A, SELO PROCEL 

  UND 1     

13 REFRIGERADOR – COM CAPACIDADE 

PARA 280 L, APROXIMADAMENTE, 

MODELO STAND, NA COR BRANCA, PARA 

USO DOMÉSTICO, NA VOLTAGEM DE 220 

V 

  UND 1     

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE ENTREGA: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  



 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 

cumprimento de requisitos normativos 

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00013/2024 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA NOVA - PE. 

  

PROPONENTE 

CNPJ nº 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu 

quadro societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou 

empregado da Prefeitura Municipal de Santa Cecília, como também em nenhum outro 

órgão a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 

administrativas ou societárias. 

 

2.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração 

Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do 

Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

 

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  



 

 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00013/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00024/2024 

  

CONTRATO Nº: ..../...-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

“MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA, ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA .........”, PARA 

FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA, Estado 

de Pernambuco, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - Rua Santos Dumont, 62 - 

Centro - Feira Nova - PE, CNPJ nº 11.472.134/0001-21, neste ato representado pela Secretária 

Municipal de Saúde DARLENE CÂNDIDO GONZAGA DE LEMOS, Brasileira, Casada, 

Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Margarida Ramalho, S/N - Centro - Feira Nova - 

PE, CPF nº 056.461.424-66, Carteira de Identidade nº 6995422 SDS/PE, doravante 

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº 

........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... 

- ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, 

decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00013/2024, processada 

nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Municipal nº 710, de 11 de 

dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 73, de 17 de novembro de 2023; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de setembro 

de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às 

quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de 

empresa para fornecimento de Equipamentos Materiais Permanentes para a Unidade de 

Atenção Especializada em Saúde, visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde de 

Feira Nova/PE. Ministério da Saúde–Proposta: 11472.124000/1220–07. 

2.2. O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 

neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00013/2024 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e 

será realizado na forma parcelada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

3.1. O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 



 

 

  

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE: 

4.1. Preços registrados – revisão: 

4.1.1. Os preços são irreajustáveis. 

4.1.1.1. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico–financeiro do 

preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 

compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a 

negociação. 

4.1.1.2. Quando o preço registrado tornar–se superior ao praticado no mercado 

por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores 

para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, 

mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os fornecedores 

que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de 

classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

4.1.1.3. Na ocorrência do preço de mercado torna–se superior aos preços 

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

4.1.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

4.1.1.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação.  

4.1.1.4. O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios 

disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 

rejeitar o pedido. 

4.1.1.5. Definido o valor máximo a ser pago pelo Município, o novo preço para 

o respectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de 

Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado. 

4.1.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.2. Preços contratados – reajuste: 



 

 

4.2.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na 

Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

4.2.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

4.2.3. O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante simples 

apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

4.2.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste.  

4.2.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 

sua assinatura 

4.2.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios do Município de Feira Nova: 

3001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.302.1004.2064 – Manutenção do Hospital 

10.302.1004.2151 – Manutenção do CAPS – Centro de Atenção Psicossocial 

10.301.1003.2060 – Atenção Básica 

10.302.1004.2066 – Manutenção Serviços de Saúde 

10.304.1007.2070 – Programa de Vigilância Sanitária 

44905206 – Equipamentos Permanentes 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega 

dos produtos, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor 

competente. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

7.1. O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, está abaixo indicado e será 

considerado da emissão do Pedido de Compra: 

a - Entrega: 5 (cinco) dias. 

7.2. A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 

2024, considerada da data de sua assinatura do Contrato. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Obriga-se a CONTRATANTE: 



 

 

a) Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b) Proporcionar a contratada todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 

c) Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de 

produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 

contratada de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d) Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 

da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e) Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Obriga-se a CONTRATADA 

a) Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado; 

c) Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d) Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e) Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f) Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h) Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 

outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado 



 

 

pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a 

indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 

i) Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

10.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 

e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

10.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

a contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 

diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

11.1. O objeto será recebido por servidor designado pela administração, nos prazos e nos termos 

estabelecidos neste Termo de Referência, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e 

serão recebidos: 

 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do 

produto, com as especificações contidas, mediante a emissão do Termo de Recebimento 

Provisório; 

 

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua 

compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de 

Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

 

11.2. O produto deverá ser entregue, de acordo com a autorização de compra expedida pelo 

setor de compras, em dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00 horas, no seguinte endereço:   

 

Local: Secretaria Municipal de Saúde 

Endereço: Rua Santos Dumont, nº 62, Centro, Feira Nova – PE. 

E-mail: setordecompras.fn@gmail.com 

CEP: 55.715-000 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

mailto:setordecompras.fn@gmail.com


 

 

12.1.1. Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

12.1.1.1. Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento contratual a 

servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de GESTOR DE CONTRATO. 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da 

autoridade competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 

penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 

cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor 

do contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais. 

12.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

12.1.2.1. Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual 

a servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de FISCAL DE CONTRATO. 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 

serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, 

principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do Edital 

e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da 

administração contratante quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir 

e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato 

e dentro dos prazos estabelecidos; 



 

 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e 

seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente 

ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo 

resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se 

encontra especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de 

serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 

oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 

Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de 

trabalho detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 

13.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 



 

 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 

a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

14.1. Das obrigações com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é 

a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d) Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for o 

caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

f) A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

h) A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 



 

 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 

em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

15.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca 

de Feira Nova.  

15.2. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual 

vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Feira Nova - PE, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

____________________________________ 

......... 

  



 

 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA NOVA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  

Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00013/2024 
  

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00013/2024 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA NOVA - PE. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com 

as condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 

fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 

societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado do 

Fundo Municipal de Saúde de Feira Nova, como também em nenhum outro órgão ou entidade 

a ele vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou 

societárias. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição 

Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

  

  

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de 

acessibilidade. 



 

 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento 

da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade 

previstas. 

  

  

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração 

Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 


